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Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número
de lugares
existentes
no quadro

Número
de lugares
providos

Número
de lugares

vagos

Pessoal de informática Técnico de informática do nível 2 . . . . . . . Grau 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Grau 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 – 2
Grau 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . Higiene e segurança no trabalho . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . . 1 – 1
Técnico profissional principal . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Técnico-profissional de biblioteca e docu-
mentação.

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . . . . 2 – 2
Técnico profissional principal . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . .

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 5 3
Cantoneiro de limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . Cantoneiro limpeza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 15 3
Bilheteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bilheteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 1

Operário qualificado . . . Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2 2

Canalizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1 2

Viveirista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 – 1

Calceteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2 2

Operário semiqualificado Cantoneiro de vias municipais . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 21 4

28 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, João António Ferreira Ponte.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DAS FLORES

Edital n.o 463/2006 — AP

João António Vieira Lourenço, presidente da Câmara Municipal
das Lajes das Flores, torna público que esta Câmara Municipal na
sua reunião ordinária de 7 de Agosto e posterior Assembleia Municipal
em 25 de Setembro aprovaram a seguinte alteração ao regulamento
e tabela de taxas e licenças que a seguir se transcreve:

1.a alteração ao capítulo XII, artigo 33.o («Prestação de serviços
diversos»):

«Fornecimento de fotocópias simples de documentos não arqui-
vados e estranhos ao serviço:

a) Formato A4 — E 0,10;
b) Formato A3 — E 0,20;
c) Grandes formatos — E 5 por metro quadrado;
d) A cores:

Formato A4 — E 1;
Formato A3 — E 2.»

2.a alteração ao capítulo XIII, artigo 35.o («Venda de bens diversos»):

«l) Asfalto a quente — por tonelada — E 76,80; por metro
cúbico — E 192.»

18 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, João António
Vieira Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Regulamento n.o 36/2006 — AP

Projecto de regulamento municipal de zonas de estacionamento
de duração limitada

Nota justificativa

Considerando que o progressivo aumento do parque automóvel
e, consequentemente, da procura de estacionamento para satisfação
das necessidades, quer das diversas actividades económicas quer da
população residente, têm vindo a agravar a situação de estacionamento
de viaturas dentro das zonas urbanas mais densas, dada a impos-
sibilidade real de oferta de lugares condizente com a procura;

Considerando a necessidade de proceder a uma regulamentação
municipal sobre a matéria, tendo como objectivo dotar a cidade de
Leiria de um instrumento que possa contribuir para uma maior capa-
cidade do município ao nível da gestão dos estacionamentos, em par-
ticular, e da mobilidade viária interna, em geral;

Considerando que, no caso concreto da disciplina do estaciona-
mento à superfície, a existência de normas equitativas e adequadas
às situações vividas no dia a dia, irá permitir uma maior concretização
do bem-estar das populações, sua mobilidade e, por conseguinte, da
sua qualidade de vida;

Considerando as alterações ao Código da Estrada entretanto veri-
ficadas, que vieram introduzir algumas modificações no âmbito das
competências dos municípios, nomeadamente ao determinarem que
estes passassem a regulamentar e fiscalizar as zonas de estacionamento
de duração limitada, procedendo ao levantamento de autos de notícia
por infracções nelas ocorridas;
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Considerando que este regulamento municipal se integra num con-
junto mais vasto de medidas regulamentares que o município de Leiria
tem vindo e continuará a implementar, no sentido de proporcionar
aos cidadãos melhores condições de mobilidade, estacionamento e,
consequentemente, de qualidade de vida urbana;

Considerando que, nos termos do preceituado no n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 81/2006, de 20 de Abril, as condições de utilização
e taxas devidas pelo estacionamento são aprovadas por regulamento
municipal;

Considerando que, de acordo com o preceituado na alínea a) do
n.o 6 do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal
elaborar propostas de regulamentos municipais a sujeitar à aprovação
da Assembleia Municipal, nos termos do disposto na alínea a) do
n.o 2 do artigo 53.o do mesmo diploma legal:

Assim, foi elaborado o presente projecto de regulamento municipal
que vai ser submetido a apreciação pública pelo prazo de 30 dias
contados da publicação no Diário da República e em edital a afixar
nos lugares de estilo, conforme determinam as normas constantes
dos n.os 1 e 2 do artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento define as normas aplicáveis ao estacio-
namento de duração limitada nas vias e espaços públicos viários cons-
tantes do anexo I, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

«Zonas de estacionamento de duração limitada» — vias e espaços
públicos viários devidamente sinalizados nos termos da lei aplicável,
onde apenas é permitido o estacionamento, gratuito ou tarifado, em
determinados períodos de permanência e em que existam limites máxi-
mos de tempo de permanência dos veículos;

«Lugar de estacionamento de duração limitada» — espaço à super-
fície demarcado através de sinalização vertical e ou horizontal, com
identificação do respectivo regime de utilização e cuja duração é limi-
tada e registada por um dispositivo mecânico ou electrónico, prévia
e obrigatoriamente accionado pelo utente;

«Zonas especiais de estacionamento» — vias e espaços públicos viá-
rios com características de exploração diferenciadas inseridas em zonas
de estacionamento de duração limitada;

«Residentes» — pessoas singulares proprietárias, adquirentes com
reserva de propriedade ou aluguer de longa duração ou, ainda, con-
dutores de um veículo automóvel associado ao exercício de actividade
profissional com vínculo laboral, cujo domicílio principal e permanente
onde mantêm estabilizado o seu centro de vida familiar se situe numa
zona de estacionamento de duração limitada;

«Equiparados a residentes» — pessoas singulares, cuja residência
como estudantes do ensino superior ou, sendo portadores de defi-
ciência, cujo local de trabalho se situe numa zona de estacionamento
de duração limitada;

«Instituições residentes» — pessoa colectiva de utilidade pública
que tenha sede em edifício situado numa zona de estacionamento
de duração limitada, desde que o mesmo não disponha de parquea-
mento próprio nos termos legais;

«Título de estacionamento» — bilhete comprovativo do pagamento
da taxa de estacionamento de duração limitada;

«Cartão de residente» — autorização municipal para estacionar sem
pagamento de taxa horária na zona de estacionamento de duração
limitada onde se situe o domicílio principal e permanente do residente.

Artigo 3.o

Período de estacionamento de duração limitada

1 — Os períodos de estacionamento de duração limitada encon-
tram-se fixados no anexo II ao presente regulamento e que dele fazem
parte integrante.

2 — O município de Leiria reserva-se o direito de alterar o período
máximo de duração de estacionamento, sempre que a evolução do
trânsito e as situações particulares de cada zona o exijam.

CAPÍTULO II

Zonas de estacionamento de duração limitada

Artigo 4.o

Composição das zonas de estacionamento de duração limitada

Das zonas de estacionamento de duração limitada estabelecidas
pelo município de Leiria, fazem parte integrante:

a) Lugares de estacionamento com duração limitada e tarifário
fixado na tabela de taxas e licenças em vigor para o concelho de
Leiria;

b) Lugares reservados a operações de carga e descarga de utilização
gratuita;

c) Lugares destinados a motociclos, ciclomotores e velocípedes.

Artigo 5.o

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas de estacionamento de duração limitada,
nos lugares a eles destinados:

a) Os veículos automóveis ligeiros, com excepção de caravanas e
autocaravanas;

b) Os veículos automóveis de mercadorias e mistos de peso bruto
até 3500 kg, para operações de carga e descarga;

c) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes.

SECÇÃO I

Título de estacionamento

Artigo 6.o

Título de estacionamento

1 — O direito ao estacionamento em zonas de estacionamento de
duração limitada é conferido pela aquisição do título de estacio-
namento.

2 — O título de estacionamento deve ser adquirido nos equipa-
mentos automáticos destinados a esse efeito, ou, na falta destes, aos
agentes encarregados de proceder à sua venda.

3 — Quando o equipamento automático de fornecimento de títulos
mais próximo se encontrar avariado, o utente fica obrigado à aquisição
do título noutra máquina, desde que instalada na mesma zona.

4 — O título de estacionamento pode ser substituído por equipa-
mento electrónico individual, ou outro, desde que devidamente auto-
rizados pelo município de Leiria.

5 — O título de estacionamento deve ser colocado no interior do
veículo junto ao pára-brisas dianteiro, com o rosto voltado para o
exterior de modo a serem visíveis as menções dele constantes.

Artigo 7.o

Validade do título de estacionamento

1 — O título de estacionamento considera-se válido pelo período
nele fixado.

2 — Findo o período de validade constante do título de estacio-
namento, o utente deverá abandonar o lugar ocupado ou adquirir
novo título de estacionamento, no caso de não ter esgotado o período
máximo de permanência no mesmo local.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 8.o

Taxas

1 — O utente fica sujeito ao pagamento de uma taxa de estacio-
namento de duração limitada a cobrar pelo município de Leiria, de
acordo com o previsto na tabela de taxas e licenças em vigor para
o concelho de Leiria.

2 — Nas zonas de estacionamento de duração limitada concessio-
nadas, os valores das respectivas taxas de estacionamento resultarão
do contrato celebrado entre o município de Leiria e o concessionário.

Artigo 9.o

Isenção de pagamento de taxas

Estão isentos do pagamento da taxa de estacionamento de duração
limitada:

a) Os condutores dos veículos que se apresentem em missão urgente
de socorro ou de polícia;
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b) Os condutores dos veículos envolvidos em operações de carga
e descarga dentro dos horários fixados e lugares destinados a esse
fim;

c) Os condutores dos motociclos, ciclomotores e velocípedes desde
que estacionados em lugares destinados a esse fim;

d) As entidades às quais a lei confira tal isenção, designadamente
o Estado, seus institutos e organismos autónomos, autarquias locais
e outras pessoas colectivas de direito público;

e) Os condutores de veículos que sejam propriedade do município
de Leiria, quando ao serviço deste e desde que devidamente iden-
tificados;

f) Os condutores de veículos titulares de cartão de residente.

CAPÍTULO III

Cartão de residente

Artigo 10.o

Qualidade de residente

1 — A prova da qualidade de residente é feita através da apre-
sentação de cópia dos seguintes documentos e da exibição, para con-
ferência, dos correspondentes originais:

a) Carta de condução;
b) Atestado de residência;
c) Documento comprovativo do domicílio fiscal;
d) Documento comprovativo do pagamento de selo de imposto

municipal, se aplicável;
e) Título de registo de propriedade do veículo ou, consoante o

caso, um dos seguintes documentos:

i) Contrato que titule a aquisição com reserva de propriedade;
ii) Contrato de locação financeira ou de aluguer de longa duração;
iii) Declaração da respectiva entidade empregadora donde conste

o nome e morada do usufrutuário, a matrícula do veículo e respectivo
vínculo laboral, acompanhada de fotocópia de registo de propriedade
do veículo ou outro documento que nos termos legais o substitua.

2 — A prova da qualidade de equiparado a residente é feita através
da apresentação de cópia dos seguintes documentos e da exibição,
para conferência, dos correspondentes originais:

a) Carta de condução;
b) Atestado de residência ou declaração da entidade empregadora,

consoante o caso;
c) Cartão de estudante do ensino superior ou dístico de deficiente,

emitido nos termos da lei, consoante o caso;
d) Documento comprovativo do pagamento de selo de imposto

municipal, se aplicável;
e) Título de registo de propriedade do veículo ou, consoante o

caso, um dos seguintes documentos:

i) Contrato que titule a aquisição com reserva de propriedade;
ii) Contrato de locação financeira ou de aluguer de longa duração;
iii) Declaração da respectiva entidade empregadora donde conste

o nome e morada do usufrutuário, a matrícula do veículo e respectivo
vínculo laboral, acompanhada de fotocópia de registo de propriedade
do veículo ou outro documento que nos termos legais o substitua.

3 — Os documentos referidos nas alíneas do n.o 1 deste artigo
devem estar actualizados e deles constar a residência com base na
qual será requerido o cartão de residente, com excepção dos constantes
da subalínea iii) da alínea e) do mesmo número.

4 — No caso de instituição de utilidade pública sediada em zona
de estacionamento de duração limitada, a prova da qualidade de resi-
dente é feita através da apresentação dos documentos constantes das
alíneas c), d) e e) do n.o 1 deste artigo e, ainda, do documento com-
provativo do estatuto de utilidade pública.

Artigo 11.o

Cartão de residente

1 — Os residentes nas zonas de estacionamento de duração limitada
identificadas no anexo III ao presente regulamento e que dele faz
parte integrante, poderão requerer um distintivo especial designado
por cartão de residente.

2 — O cartão de residente confere ao seu titular o direito a esta-
cionar gratuitamente o seu veículo em qualquer lugar da sua zona
de estacionamento de duração limitada, sem limite de tempo nem
pagamento de taxa de estacionamento.

3 — Apenas será emitido um cartão de residente por fogo.
4 — O cartão de residente deve ser colocado no pára-brisas dian-

teiro com o rosto voltado para o exterior, de modo a ficarem visíveis
as menções dele constantes.

5 — O cartão de residente é propriedade do município de Leiria
ou de empresa municipal constituída para efeitos de exploração do
estacionamento de duração limitada.

Artigo 12.o

Características do cartão de residente

1 — Do cartão de residente deve constar:

a) Prazo de validade;
b) Matrícula do veículo, até ao limite de duas;
c) Zona para o qual é válido;
d) Número de série.

2 — O cartão de residente é válido por um ano e importa o paga-
mento de uma taxa prevista na tabela de taxas e licenças da Câmara
Municipal de Leiria.

Artigo 13.o

Atribuição do cartão de residente

O cartão de residente pode ser requerido por qualquer residente,
desde que:

a) Faça prova da sua qualidade de residente nos termos do disposto
nos n.os 1, 2 ou 4 do artigo 10.o, consoante o caso;

b) Não disponha de parqueamento próprio no interior do lote,
ou tratando-se de fracção autónoma de edifício de habitação colectiva
não seja proprietário, arrendatário, usufrutuário ou comodatário de
espaço de parqueamento ou garagem, no interior ou em logradouro
do prédio.

Artigo 14.o

Pedido de emissão do cartão de residente

1 — O pedido de emissão do cartão de residente é feito através
de requerimento formulado em impresso próprio e dirigido ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria.

2 — O requerimento do pedido de emissão do cartão de residente
deve ser instruído, consoante o caso, com os documentos constantes
dos n.os 1, 2 ou 4 do artigo 10.o

Artigo 15.o

Deliberação final

1 — A Câmara Municipal de Leiria delibera sobre o pedido de
emissão do cartão de residente, no prazo de 30 dias a contar da
data da recepção do respectivo requerimento, salvo se esta compe-
tência não tiver sido delegada no seu presidente.

2 — O cartão de residente é emitido, pelos serviços municipais com-
petentes, no prazo de cinco dias úteis após o deferimento do pedido.

Artigo 16.o

Revalidação ou substituição do cartão de residente

1 — O pedido de revalidação ou de substituição do cartão de resi-
dente é feito através de requerimento formulado em impresso próprio
e dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Leiria.

2 — O requerimento de revalidação ou de substituição do cartão
de residente deve ser instruído, consoante o caso, com os documentos
constantes dos n.os 1, 2 ou 4 do artigo 10.o

3 — O cartão a revalidar deve ser devolvido no acto da entrega
do novo cartão de residente.

Artigo 17.o

Devolução do cartão de residente

O cartão de residente deve ser imediatamente devolvido, sob pena
de caducidade, sempre que se alterem os pressupostos sobre os quais
assentou a decisão de deferimento do pedido.

Artigo 18.o

Furto, roubo ou extravio do cartão de residente

Em caso de furto, roubo ou extravio do cartão de residente, o
titular fica obrigado a comunicar de imediato tal facto aos serviços
competentes para a sua emissão.
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CAPÍTULO IV

Estacionamento proibido e abusivo

Artigo 19.o

Estacionamento proibido em zonas de estacionamento
de duração limitada

É proibido o estacionamento em zonas de estacionamento de dura-
ção limitada:

a) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual
o lugar tenha sido reservado;

b) De veículos por período superior ao permitido pelo anexo II
ao presente regulamento;

c) De veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a publi-
cidade de qualquer natureza, excepto nos períodos, locais e condições
expressamente autorizados pela Câmara Municipal de Leiria;

d) De veículos utilizados para transportes públicos, quando não
autorizados pela Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 20.o

Estacionamento indevido ou abusivo

Considera-se estacionamento indevido ou abusivo:

a) O de veículo em zona de estacionamento de duração limitada
sem pagamento da respectiva taxa;

b) O de veículo em zona de estacionamento de duração limitada
quando haja decorrido mais de duas horas para além do período
de tempo pago.

CAPÍTULO V

Sinalização

Artigo 21.o

Sinalização das zonas de estacionamento de duração limitada

As zonas de estacionamento de duração limitada serão devidamente
sinalizadas nos termos do Regulamento do Código da Estrada e legis-
lação complementar.

Artigo 22.o

Sinalização no interior das zonas de estacionamento
de duração limitada

No interior das zonas de estacionamento de duração limitada, o
estacionamento será demarcado com sinalização horizontal e vertical
nos termos do Regulamento do Código da Estrada e legislação
complementar.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e contra-ordenações

Artigo 23.o

Agentes de fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições constantes do
presente regulamento será exercida por agentes das autoridades
policiais.

2 — Nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 327/98, de 2 de Novembro, a fiscalização do cum-
primento das disposições do presente regulamento poderá ser também
exercida pela Câmara Municipal de Leiria, através de pessoal de fis-
calização designado para o efeito, devidamente identificado, e, ainda,
pela polícia municipal, quando exista.

Artigo 24.o

Atribuições

Compete aos agentes de fiscalização, dentro das zonas de esta-
cionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente
regulamento e sobre o funcionamento dos equipamentos instalados;

b) Promover o correcto estacionamento, paragem e acesso às zonas
de estacionamento de duração limitada;

c) Zelar pelo cumprimento do presente regulamento;
d) Proceder ao levantamento de autos de notícia, nos termos do

disposto no artigo 170.o do Código da Estrada;
e) Proceder à identificação do arguido e às notificações previstas

nos artigos 171.o e 175.o do Código da Estrada;

f) Desencadear as acções necessárias à eventual imobilização ou
remoção dos veículos em transgressão, nomeadamente com recurso
a imobilizadores de rodas e rebocadores;

g) Participar aos agentes da Polícia de Segurança Pública as situa-
ções de incumprimento e com eles colaborar no cumprimento do
presente regulamento.

Artigo 25.o

Contra-ordenações

1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que ao caso
couber, são puníveis como contra-ordenação:

a) A utilização indevida dos títulos de estacionamento;
b) A utilização indevida dos cartões de residente;
c) O estacionamento proibido.

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas do número anterior
são puníveis com coima graduada de E 30 a E 150.

Artigo 26.o

Remoção de veículos

O veículo que se encontre em situação de estacionamento abusivo
poderá ser bloqueado ou removido nos termos do disposto no
artigo 164.o do Código da Estrada.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 27.o

Regulamentos específicos

O município de Leiria pode elaborar regulamentos específicos para
as zonas de estacionamento de duração limitada.

Artigo 28.o

Competências

Compete à Câmara Municipal de Leiria e às entidades legalmente
habilitadas executar e fiscalizar o cumprimento do presente regu-
lamento.

Artigo 29.o

Interpretação e lacunas

As dúvidas de interpretação, bem como as lacunas do presente
regulamento, serão resolvidas mediante deliberação da Câmara Muni-
cipal de Leiria, salvo se esta competência não tiver sido delegada
no seu presidente.

Artigo 30.o

Norma revogatória

São revogadas todas as normas constantes dos regulamentos, deli-
berações e despachos que contrariem o preceituado no presente
regulamento.

Artigo 31.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação
em edital.

2 de Outubro de 2006. — A Presidente da Câmara, Isabel Damas-
ceno Campos.

ANEXO I

Zonas de estacionamento de duração limitada

Zona Arruamentos

A . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida do Marquês de Pombal.
Rua de João Cabral.
Largo do Tribunal.
Rua do Dr. José Henriques Vareda.

B . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida dos Combatentes da Grande
Guerra.

Rua do Comandante Almeida Henriques.
Rua de Machado dos Santos.
Rua do Engenheiro Duarte Pacheco.
Rua de João de Deus.
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Zona Arruamentos

C . . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida dos Heróis de Angola.
Rua de São Francisco (no troço situado

entre a Avenida dos Heróis de Angola
e a Rua do Dr. Américo Cortês Pinto).

Rua do Dr. Américo Cortês Pinto.
Travessa de Venceslau de Morais.
Travessa do Dr. Américo Cortês Pinto.
Largo do Comendador José Lúcio da Silva.
Rua de D. Maria Graça Lúcio da Silva.

Estacionamento dos
Paços do Concelho.

Largo da República.

ANEXO II

Períodos e limites máximos de estacionamento

Zona Período de estacionamento tarifado Período máximo

A . . . . . . . . . . . . . . 2 horas.Dias de semana das 8 horas e
30 minutos às 19 horas.

Sábados das 9 às 13 horas.

B . . . . . . . . . . . . . . 2 horas.Dias de semana das 8 às 20 horas
Sábados das 8 às 15 horas.

C . . . . . . . . . . . . . . 2 horas.Dias de semana das 8 horas e
30 minutos às 19 horas.

Sábados das 9 às 13 horas.

Estacionamento dos
Paços do Conce-
lho.

2 horas.Dias de semana das 8 horas e
30 minutos às 19 horas.

Sábados das 9 às 13 horas.

ANEXO III

Arruamentos para os quais é prevista a emissão
do cartão de residente e respectivas zonas

de estacionamento de duração limitada em que são válidos

Arruamento Zona de validade

A.Avenida do Marquês de Pombal . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de Sá Miranda (lotes 1 e 2) . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de João Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largo do Tribunal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua do Dr. José Henriques Vareda . . . . . . . . . . . . .

B.Avenida dos Combatentes da Grande Guerra . . . . .
Rua do Comandante Almeida Henriques . . . . . . . .
Rua do Engenheiro Duarte Pacheco . . . . . . . . . . . .
Rua de João de Deus (edifícios com os números

de polícia pares entre o 22 e 32, inclusive, e os
edifícios com os números de polícia ímpares entre
o 5 e o 31, inclusive).

Rua de Machado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rotunda de Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua do Dr. Correia Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Escadas de Artur Lobo de Campos . . . . . . . . . . . . . .
Rua de Vasco da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

C.Avenida dos Heróis de Angola . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de São Francisco (edifícios com os números

de polícia pares entre o 26 e 50, inclusive).
Rua de Américo Cortês Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Travessa do Dr. Américo Cortês Pinto . . . . . . . . . . .
Travessa de Venceslau de Morais . . . . . . . . . . . . . . .
Largo do Comendador José Lúcio da Silva . . . . . . .

Arruamento Zona de validade

Rua de D. Maria Graça Lúcio da Silva . . . . . . . . . . .
Largo de 5 de Outubro de 1910 . . . . . . . . . . . . . . . . .
Largo das Forças Armadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rua de Venceslau de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Regulamento n.o 37/2006 — AP

Projecto de regulamento de utilização e cedência de viaturas de trans-
porte de passageiros da Câmara Municipal da Lourinhã

José Manuel Dias Custódio, presidente da Câmara Municipal da
Lourinhã, torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião
de 20 de Abril de 2006, deliberou aprovar o presente projecto de
regulamento, em anexo, deliberando ainda, para os efeitos consignados
no artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, fazê-lo
publicar no Diário da República para apreciação pública, convidando
todos os interessados a apresentarem as sugestões ou reclamações
que julguem convenientes no prazo de 30 dias a contar da data da
sua publicação.

12 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, José Manuel
Dias Custódio.

Regulamento de utilização e cedência de viaturas de transporte
de passageiros da Câmara Municipal da Lourinhã

Nota justificativa

Nos termos do preceituado na alínea a) dp n.o 4 do artigo 64.o
da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, as câmaras municipais possuem
competências para deliberarem sobre as formas de apoio a entidades
e organismos legalmente existentes.

Nos termos da alínea b) do mesmo preceito legal, estas autarquias
possuem também competência para apoiar actividades de interesse
municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa.

Através do presente regulamento pretende-se regulamentar a
cedência e uso de viaturas municipais de transporte colectivo de pes-
soas, pela edição de um corpo de normas de carácter geral e abstracto,
estabelecendo-se as regras de gestão, responsabilidade, capacidade
de condução, critérios e prioridades de cedência.

Nestes termos e ao abrigo do já citado artigo 64.o, n.os 4 e 7, da
Lei n.o 169/99, é aprovado o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se a todos os veículos municipais
de transporte de passageiros afectos à Divisão Sócio-Cultural da
Câmara Municipal da Lourinhã, adiante designados por viaturas
municipais.

Artigo 2.o

Gestão das viaturas municipais

1 — A gestão desta frota será centralizada na Divisão Sócio-Cul-
tural, no que respeita à sua cedência e utilização.

2 — A gestão de índole económica, para manutenção, reparação
ou aquisição de equipamentos, será da responsabilidade do PMVOA.

Artigo 3.o

Capacidade de condução

Têm capacidade de condução os funcionários do município com
categoria profissional compatível com a licença de condução legal-
mente exigida.

Artigo 4.o

Critérios para a cedência de viaturas

As viaturas municipais destinam-se a ser utilizadas por esta autar-
quia e seus serviços, podendo ainda ser requisitadas por outros órgãos
autárquicos, entidades públicas concelhias ou outras entidades de inte-
resse público, desportivo, ou cultural, sem fins lucrativos, cujos objec-
tivos de interesse colectivo sejam reconhecidos pela autarquia, após
análise dos respectivos planos de actividades.

Artigo 5.o

Critérios de cedência

1 — As viaturas municipais poderão ser requisitadas para os dias
úteis, fins-de-semana e feriados, exceptuando-se os dias 24, 25 e 31
de Dezembro e, ainda, o dia 1 de Janeiro.




